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VII CNP: Espaço de participação dos psicólogos
Em 2010, acontecerá o VII Congresso Nacional de Psicologia. O CNP, que ocorre a cada três anos, é a maior
oportunidade para os psicólogos contribuírem na construção das diretrizes que nortearão os conselhos de

Psicologia. Por essa razão, o Sistema Conselhos convida toda a categoria a participar - Páginas 3 a 13
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Isto implica em assumir a Psicologia com

paixão, e uma Psicologia viva, pulsante, vi-

brante, tecida na práxis social, absolutamen-

te diferente do modelo que se construiu e

impôs durante cerca de 20, 30 anos após a

regulamentação da profissão - uma discipli-

na asséptica, “limpa”, “científica”, na acepção

mais negativa do termo: neutra, objetiva,

mantendo ciosamente o seu afastamento di-

ante das situações candentes de problemas

que assolavam a maior parte da população

brasileira, e que exigiam sua presença e in-

tervenção.

É deste modo que gostaríamos que os re-

latos que apresentamos fossem vistos pela

categoria; e esperamos um retorno, críticas,

sugestões, observações, que podem ser pre-

ciosos subsídios para correção de rotas.

VII CNP: assumindo a Psicologia com paixão

Este número do Jornal do

CRP-RJ convida a categoria do

estado do Rio de Janeiro a parti-

cipar do processo do Congresso

Regional de Psicologia

(COREP), que desembocará no

VII Congresso Nacional de Psi-

cologia (VII CNP), e traz um ba-

lanço das atividades realizadas

pelo CRP-RJ desde o VI CNP,

em 2007.

Dito desta maneira, corre-se

o risco de que considerem nos-

sos leitores – sem falsa modés-

tia, nós os temos, e cresce o nú-

mero deles - tratar-se de um do-

cumento frio, rígido, protocolar,

burocrático-administratvo: o

CRP-RJ enumera as atividades

que realizou, listando-as todas,

ou selecionando as consideradas

mais importantes, informando

sua data, local de realização, pú-

blico atingido-presente etc., terminando

com votos de apreço e louvor ao conse-

lheiro-presidente, à Diretoria-Executiva, ao

Plenário etc. etc. etc.

O que tentamos tem outro registro:

pretendemos mostrar a atuação do CRP-

RJ no seu esforço por concretizar os prin-

cípios e compromissos políticos e de ges-

tão com os quais nos apresentamos dian-

te da categoria, nas eleições de 2007. Na-

quele momento, afirmamos nosso com-

promisso social, o que implicava numa

Psicologia inserida no dia-a-dia da vida

das camadas mais sofridas e desassistidas

da nossa população: os pobres, os mora-

dores da periferia e das comunidades de

morros, os desde sempre excluídos, dis-

criminados, oprimidos e explorados.
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os psicólogos. Em 1991, os Conselhos

Regionais se reuniram e optaram pela

realização de um Congresso Nacional

Constituinte, que modificaria as leis

que regulavam a profissão. Esse Con-

gresso, ocorrido em 1994, foi instituí-

do como I CNP e acabou não resul-

tando na mudança da legislação, mas

no compromisso de realizar um CNP

em cada ano de eleição. A partir do II

CNP, teve início o processo de descentralização do Sistema Conselhos.

Esse processo possibilitou diversas mudanças no funcionamento dos con-

selhos. As eleições passaram a estar ligadas ao CNP, período em que as cha-

pas se inscrevem como candidatas e se comprometem a seguir as diretrizes

definidas caso assumam a nova gestão. “Com o CNP, são os psicólogos que

dizem às gestões dos Conselhos que

ações eles querem ver desenvolvidas.

Independentemente da gestão que

entre, ela precisa seguir as diretri-

zes nacionais”, coloca a conselheira

Vivian Fraga, presidente da Comis-

são Organizadora das atividades

no CRP-RJ.

Nessa perspectiva democrática,

também foi implementada, na prá-

tica, a eleição direta para o Conselho Federal, que até então era feita de

forma indireta, pelos conselheiros dos CRPs (veja mais sobre as eleições

no box da página 4).

Outra mudança que veio no bojo do CNP foi a instituição da

Assembleia das Políticas, da Ad-

ministração e das Finanças

(APAF). “Do ponto de vista legal,

as APAFs são chamadas de

Colegiado de Conselhos Regio-

nais, que é o nome que a Lei 5.766/

71 dá. Mas elas funcionam de for-

ma mais ampla do que o previsto

na Lei. Podemos dizer que é um

avanço da própria categoria na

sua organização democrática. Temos o CNP a cada três anos e as

APAF ocorrem duas vezes por ano, conferindo se o Sistema Con-

selhos está ou não cumprindo as deliberações que o último CNP

fez”, explica Verona.

Todas essas transformações que visaram à democratização

do funcionamento do Sistema Conselhos ocorreram a partir da

percepção do CFP e dos CRPs de que a categoria precisava ser

incluída no processo de decisão dos rumos da profissão. 

VII CNP: Espaço de participação dos psicólogos
Em 2010, os psicólogos têm um compromisso: contribuir dire-

tamente para o avanço da Psicologia, enquanto ciência e profis-

são. Isso porque, neste ano, ocorre o VII Congresso Nacional de

Psicologia (CNP). Instância máxima de deliberação do Sistema

Conselhos, o CNP acontece de três em três anos (em anos de elei-

ções) e define as diretrizes para a profissão e para as gestões dos

conselhos no triênio seguinte.

As ações do Sistema Conse-

lhos de Psicologia são pautadas,

em todo o país, pelo compromis-

so social e pela aproximação

com a categoria. Esse projeto é

aperfeiçoado a todo momento,

no cotidiano do exercício profis-

sional e nas políticas implemen-

tadas pelos Conselhos Regionais

e Federal. E esses compromissos são renovados nos CNPs, a partir do

que a categoria demanda que o Sistema Conselhos pense e execute.

Mas como o CNP chega às suas deliberações finais? Como elas

afetam os psicólogos? Como é possível participar? Apesar da impor-

tância do Congresso, essas são questões que nem toda a categoria sabe

como responder.

O CNP é uma conquista demo-

crática dos psicólogos brasileiros.

Iniciado em 1994, ele envolve toda

a categoria, que levanta questões a

serem discutidas, elabora e vota te-

ses e elege delegados. O Sistema

Conselhos de Psicologia é a única

entidade de representação profis-

sional que se organiza desse modo,

garantindo a participação da ca-

tegoria na elaboração das diretrizes da profissão.

“O CNP foi instituído para que a categoria pudesse participar

das formulações das diretrizes que norteiam as frentes de traba-

lho do Sistema Conselhos. O Congresso é o momento em que a

categoria é chamada a opinar sobre que

projetos gostaria de ver o Sistema Conse-

lhos implementando para fazer avançar a

profissão no país”, afirma Humberto

Verona, presidente do Conselho Federal

de Psicologia (CFP).

Apesar de essa forma de organização

não estar presente na legislação que criou

o Sistema Conselhos (Lei 5.766/71), ela foi

decidida a partir da percepção de que era

necessária uma maior aproximação com
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ticipantes.

Desde agosto de 2009, os eventos do CRP-RJ

vêm sendo considerados como preparatórios

para o COREP. Nesse sentido, já foram realiza-

das atividades sobre relações raciais, Psicologia

do Esporte, testes psicológicos, formação do psi-

cólogo, diversidade sexual, mídia, saúde suple-

mentar, exame criminológico e Educação (leia

sobre os eventos preparatórios realizados nas

páginas 6 e 7). Acontecerão eventos preparatóri-

os até fevereiro de 2010, quando têm início os

pré-congressos.

Até dez dias antes da realização do primeiro

pré-congresso, os psicólogos interessados podem

ainda escrever teses a partir do modelo presente

no site www.crprj.org.br (leia mais sobre as teses

no box da página 5). Todos os psicólogos regular-

mente inscritos no CRP-RJ podem enviar teses.

pa se candidatar, bem como o regimento eleito-
ral, serão publicados em breve no site do CRP-RJ
(www.crprj.org.br). Cada chapa inscrita terá
igual espaço de divulgação nos veículos de comu-
nicação do CRP-RJ, permi-
tindo aos psicólogos conhe-
cerem todas as propostas.

A eleição ocorrerá no dia
27 de agosto, Dia do Psicó-
logo, em zonas eleitorais
distribuídas por todo o es-
tado. O voto é individual,
secreto e obrigatório. Po-
dem votar todos os psicólo-
gos inscritos regularmente
no CRP-RJ. A chapa vencedora tomará posse em
setembro, assumindo, assim, a gestão do Conse-
lho pelos próximos três anos.

Apesar de estar estabelecido em Lei que a elei-
ção para o CFP é indireta, através do voto de
delegados dos Conselhos Regionais na APAF de
dezembro, desde que teve início o processo de de-
mocratização do Sistema Conselhos essa escolha
é feita pela categoria, através de uma consulta
realizada junto com a eleição para os CRPs. Na

Os anos em que ocorrem os Congressos Naci-
onais de Psicologia são os mesmos em que ocor-
rem as eleições no Sistema Conselhos. Essa rela-
ção não ocorre por acaso, já que as diretrizes de-
finidas no CNP são as que vão orientar as gestões
dos Conselhos Regionais e Federal no triênio se-
guinte. Assim, ao se candidatar, cada chapa já
assume o compromisso de respeitar aquilo que a
categoria propôs e aprovou.

Em 2010, mais uma vez, os(as) psicólogos(as)
terão a oportunidade de escolher o Plenário do
Conselho Regional no qual é inscrito, além do Ple-
nário CFP. No Rio de Janeiro, será eleita no início
do ano uma Comissão Regional Eleitoral (CRE),
encarregada de organizar o processo de eleições
no CRP-RJ. Essa comissão será escolhida na
Assembleia Geral Extraordinária aberta à catego-
ria, que será realizada no dia 29 de janeiro de 2010.

As chapas para os CRPs terão 60 dias para se
inscrever junto à CRE. Esse prazo inicia-se com a
divulgação do edital que convoca a categoria para
a eleição (a Assembleia Geral, como é denomina-
da pelo Regimento Eleitoral), e termina no últi-
mo dia do COREP.

Os pré-requisitos e o processo para uma cha-

No entanto, elas ainda não estão oficializadas. Por

essa razão, o Sistema propôs ao poder Executivo

que essas mudanças fossem incluídas na Lei 5.766/

71. A demanda foi aceita e o projeto de substitutivo

da Lei foi elaborado na Casa Civil, de onde parte

para tramitar na Câmara e no Senado federais.

Essa é uma forma de garantir que essas instâncias

de participação, como o CNP e a APAF, sejam sem-

pre respeitadas por gestões futuras dos Conselhos.

Etapas do CNP

O CNP é a última fase de um processo, que co-

meça com etapas regionais e busca participação

das bases. Dessa forma, cada Conselho Regional

realiza eventos preparatórios, pré-congressos e um

Congresso Regional. Veja a seguir como se

estruturam as etapas do CNP.

EEEEEvvvvveeeeentntntntntos pos pos pos pos prrrrreeeeeparparparparparatóratóratóratóratóriosiosiosiosios

Realizados por cada Conselho Regional, os

eventos preparatórios têm como objetivos mobi-

lizar a categoria e debater temas relacionados à

Psicologia. A partir dos debates, as questões le-

vantadas pelos psicólogos podem e devem ser

transformadas em teses por qualquer um dos par-

“O CNP é o“O CNP é o“O CNP é o“O CNP é o“O CNP é o

momento em que amomento em que amomento em que amomento em que amomento em que a

categoria é chamadacategoria é chamadacategoria é chamadacategoria é chamadacategoria é chamada

a opinar sobre quea opinar sobre quea opinar sobre quea opinar sobre quea opinar sobre que

projetos gostaria deprojetos gostaria deprojetos gostaria deprojetos gostaria deprojetos gostaria de

ver o Sistemaver o Sistemaver o Sistemaver o Sistemaver o Sistema

ConselhosConselhosConselhosConselhosConselhos

implementando paraimplementando paraimplementando paraimplementando paraimplementando para

fazfazfazfazfazeeeeer ar ar ar ar avvvvvançar a pançar a pançar a pançar a pançar a prrrrrooooofissão no paísfissão no paísfissão no paísfissão no paísfissão no país”””””.....
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APAF de dezembro, os delegados regionais ho-
mologam o resultado dessa consulta.

“Como o psicólogo diz diretamente qual gru-
po ele quer que fique na condução do Conselho

Federal, quando realiza-
mos a APAF, a Assembleia
que vai referendar as elei-
ções, há um acordo para
que os delegados que vêm
dos regionais referendem
a decisão que a categoria
tomou nas urnas”, diz
Humberto Verona, conse-
lheiro-presidente do CFP.
Ele ressalta que, apesar de

nunca ter ocorrido, poderia acontecer de os de-
legados não aceitarem o resultado da consulta e
elegerem outra chapa na APAF. “Por isso, as mu-
danças na Lei 5.766/71 estão contemplando as
eleições para o CFP. Na nova Lei 5.766, vai ser
oficializada a eleição direta para o CFP também,
como ocorre nos Regionais”. O presidente do CFP
aponta, portanto, para uma conquista democrá-
tica do Sistema  Conselhos e da categoria a ser
incorporada na revisão da Lei 5766/71.

Eleições para os Conselhos de Psicologia
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Pré-congressosPré-congressosPré-congressosPré-congressosPré-congressos

Os pré-congressos, que acontecem em cada área

geográfica do estado nos meses de fevereiro e mar-

ço, são a fase em que as teses regionais são debati-

das e votadas. Psicólogos regularmente inscritos

no CRP-RJ e estudantes podem participar dos

eventos.

Esses eventos elegem ainda os delegados que

representarão sua área geográfica no Congresso

Regional. O número de delegados varia de acordo

com o número de psicólogos inscritos na região e

o quorum no evento – daí a grande importância

da participação.

As propostas aprovadas nos pré-congressos são

enviadas à Comissão Organizadora Nacional para

serem sistematizados em um relatório, que é en-

caminhado às Comissões Organizadoras Regio-

nais e discutido no COREP.

CCCCCooooongngngngngrrrrresso Resso Resso Resso Resso Reeeeegggggioioioioional dnal dnal dnal dnal de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia

Cada Conselho Regional realiza um COREP,

do qual participam apenas os delegados eleitos nos

pré-congressos. No COREP, esses delegados avali-

am e votam as teses nacionais, ou seja, o relatório

da Comissão Nacional que reúne as teses de todos

os CRPs.

No COREP, são eleitos ainda os delegados que

participarão do VII CNP.

CCCCCooooongngngngngrrrrresso Nesso Nesso Nesso Nesso Naaaaaciociociociocional dnal dnal dnal dnal de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia

No CNP, realizado em Brasília, são debatidas e

votadas as teses aprovadas nos COREPs. Apenas

os delegados eleitos nos Congressos Regionais têm

direito a voz e voto na plenária de votação, mas

estudantes podem participar nos grupos de tra-

balho. As propostas aprovadas pela plenária são,

então, reunidas em uma cartilha que orientará as

gestões eleitas para os Conselhos Regionais e Fe-

deral.

O VII CNP terá como tema “Psicologia e com-

promisso com a promoção de direitos: um proje-

to ético-político para a profissão”. Essa temática

foi escolhida com o objetivo de ampliar a possibi-

lidade de construir propostas efetivas às necessi-

dades sociais, sob a ótica da inclusão social.

Como participar

PPPPPsicólosicólosicólosicólosicólogggggososososos

A categoria pode se inserir no processo dos
congressos – COREP e CNP – de três modos. O
primeiro é a apresentação de teses, a que todos
os psicólogos inscritos regularmente no CRP-RJ
têm direito. Para tanto, basta preencher o for-
mulário - disponível no site www.crprj.org.br,
no Conselho e nos eventos preparatórios - e
enviá-lo preenchido para o CRP-RJ.

Na tese, o psicólogo deve apontar uma situ-
ação-problema, diretrizes para a ação do Siste-
ma Conselhos acerca da questão e possíveis en-
caminhamentos para alcançar esses objetivos
(veja abaixo um exemplo de tese). É importante
ressaltar que não se devem confundir as teses do
CNP com teses acadêmicas - as primeiras são
apenas propostas que os
psicólogos apresentam a
partir de um formulário.

A segunda maneira de
participar do CNP é se ele-
ger delegado. Os interessa-
dos devem comparecer ao
pré-congresso de sua área
geográfica e se candidatar
para representar a região no
Congresso Regional. O nú-
mero de delegados varia de
acordo com a quantidade de
psicólogos da região e o
quorum do evento.

Durante o COREP, os es-
colhidos podem ser eleitos,
ainda, como delegados para
o CNP. O CRP-RJ poderá le-
var até 26 delegados a Bra-
sília. O papel dos delegados
é o de defender as teses envi-
adas por sua região e parti-
cipar da construção de no-
vas propostas a partir das
teses de outros estados.

O comparecimento aos
eventos preparatórios e pré-
congressos, onde há a possi-
bilidade de discutir e votar

nas teses e nos delegados, é a terceira forma de
participação. Todos os psicólogos inscritos re-
gularmente no CRP-RJ têm direito a voz e voto
nessas instâncias.

EstudantesEstudantesEstudantesEstudantesEstudantes

Apesar de não poderem enviar teses, os estu-
dantes de Psicologia regularmente matriculados
em instituições de ensino superior podem parti-
cipar dos eventos que compõem o processo do
CNP. Tanto nos eventos preparatórios e pré-con-
gressos quanto no CNP, esses alunos podem es-
tar presentes como observadores, preparando-
se para participar efetivamente quando forem
profissionais. Nos pré-congressos, podem inte-
grar ainda os grupos que discutirão os eixos
temáticos do VII CNP.
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“O tema foi escolhido na APAF de maio. Já exis-

te hoje na profissão, no Brasil, um norte, definido

em congressos anteriores, que é o do compromis-

so social da Psicologia. Há um consenso construído

no debate de que não é possível pensar o aprimo-

ramento da nossa profissão, do ponto de vista téc-

nico e científico, sem o comprometimento políti-

co com a realidade social brasileira. Essa perspec-

tiva já vem atravessando todos os temas dos CNPs.

E, no VII CNP, seguindo essa mesma lógica, os de-

legados presentes na APAF entenderam que deve-

ríamos colocar a questão dos direitos como sendo

o foco, dentro desse projeto de compromisso so-

cial”, esclarece Humberto Verona.

As discussões do CNP são dividas em eixos. No

VII Congresso, os eixos serão: Aperfeiçoamento

democrático do Sistema Conselhos; Construção

de referências e estratégias de qualificação para o

exercício profissional; e Diálogos com a Socieda-

de e com o Estado.

O primeiro eixo tem como objetivo dar

sequência à democratização pela qual o Sistema

Conselhos vem passando. A categoria já conquis-

tou uma gama de melhorias nesse sentido e, para

que elas continuem, é preciso a participação dos

psicólogos. Por isso, os profissionais têm a opor-

tunidade de enviar teses que se refiram à reformu-

lação ou contribuição de formas democráticas de

estrutura e funcionamento do Sistema.

O eixo 2 busca a qualificação constante do exer-

cício da profissão, fortalecendo a presença dos

psicólogos nos espaços da sociedade que lhe cou-

berem. Ninguém melhor do que o próprio psicó-

logo, que vive o dia-a-dia da profissão, para defi-

nir que avanços precisam ser feitos. Assim, é pos-

sível enviar teses que proponham referências e es-

tratégias de qualificação nas diversas áreas de atu-

ação do psicólogo.

O terceiro e último eixo trata das relações en-

tre a Psicologia e os diversos atores sociais, levan-

do em conta um projeto relacionado às questões

políticas e sociais. Ou seja, tem relação com a Psi-

cologia comprometida com uma sociedade mais

justa e com menos desigualdades. As teses desse

eixo devem levar em conta um projeto coletivo

para a profissão.

Como afirma Verona, cada eixo tem sua im-

portância. “Os três eixos foram acertadamente

decididos pela APAF. Um eixo vai trabalhar o ‘para

dentro’ - como continuar trabalhando a qualifi-

cação da profissão dentro dos princípios éticos,

técnicos e políticos – e diz respeito aos nossos cam-

pos de atuação e à nossa produção científica. Ou-

tro eixo vai cuidar de continuar avançando a de-

mocracia dentro do Sistema. E o terceiro vai falar

do ‘para fora’ - como deve ser a nossa relação com

os outros atores sociais do país, ou seja, como nos

relacionaremos com as políticas públicas, com os

“““““TTTTTeeeeemos um pmos um pmos um pmos um pmos um prrrrrooooojejejejejetttttooooo

político que é dapolítico que é dapolítico que é dapolítico que é dapolítico que é da

coletividade. Acoletividade. Acoletividade. Acoletividade. Acoletividade. A

categoria participarcategoria participarcategoria participarcategoria participarcategoria participar

rompe o status,rompe o status,rompe o status,rompe o status,rompe o status,
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Vivian FragaVivian FragaVivian FragaVivian FragaVivian Fraga

Eventos preparatórios para o COREP
manos, debateu os testes psicológicos, em 29 de

agosto, na Universidade Federal Fluminense

(UFF) de Rio das Ostras. Foi realizada ainda uma

roda de conversa sobre Psicologia e Diversidade

Sexual, no dia 7 de outubro, com o tema “Proces-

so transexualizador - patologia ou saúde?”, que

propôs uma reflexão sobre as interfaces entre a

Psicologia e a patologização de transexuais.

Formação do psicólogo
A Comissão de Estudantes do CRP-RJ promo-

veu encontros preparatórios em que foram discuti-

das situações que atravessam a formação em Psico-

logia. No dia 16 de setembro, foi debatido “Forma-

ção e Ética”, enquanto a atividade do dia 11 de no-

vembro abordou “Formação e Direitos Humanos”.

A ideia é levar para o COREP a discussão sobre como

são formados os futuros psicólogos, através da apre-

sentação de teses nos pré-congressos.

Nova Iguaçu. E, comemorando o Dia da Consci-

ência Negra (20 de novembro), aconteceu o en-

contro Consciência Negra: subjetividade e racis-

mo em debate, em 25 de novembro (veja mais na

página 16).

Psicologia do Esporte
As palestras do ciclo Lance-Livre, realizado

pelo GT de Psicologia do Esporte, também fo-

ram eventos preparatórios. Aconteceram encon-

tros sobre “Esporte e Diversidade Sexual” (17 de

agosto), “Envelhecimento, esporte e atividade fí-

sica” (31 de agosto), “Álcool e drogas no esporte”

(14 de setembro) e “A utilização de testes

psicométricos no esporte” (28 de setembro).

Direitos Humanos
O último Trocando em Miúdos do ano, orga-

nizado pela Comissão Regional de Direitos Hu-

Desde agosto de 2009, o CRP-RJ vem realizan-

do eventos preparatórios para o Congresso Re-

gional de Psicologia (COREP). Esses encontros

temáticos têm como objetivo estimular uma re-

flexão sobre questões relativas à Psicologia. As

propostas levantadas podem virar teses a serem

debatidas nos pré-congressos. Veja alguns dos te-

mas debatidos nos eventos preparatórios.

Psicologia e Relações Raciais
O GT de Psicologia e Relações Raciais organi-

zou cinco eventos preparatórios que debateram

questões relativas ao tema. No dia 5 de agosto,

houve uma roda de conversa sobre “Juventude

Negra e Segurança Pública”. Em 23 de setembro,

foi debatido “Relações raciais, subjetividade e

educação”. Já o tema “Psicologia e Saúde da po-

pulação negra” foi abordado em dois eventos, nos

dias 8 de outubro, no Rio, e 17 de novembro, em

VII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de Psicologia Janeiro / Fevereiro 2010
•



Jornal do CRP-RJ 
°

 Pág. 7

tantes do CRP-RJ, do Sindicato dos Psicólogos

do RJ, da Agência Nacional de Saúde Suplemen-

tar, do CFP e de outros Conselhos Regionais de

Psicologia.

Sistema Prisional
O principal tema debatido pelo CRP-RJ em

2009 no âmbito da inserção do psicólogo no Sis-

tema Prisional foi o exame criminológico. Essa

prática, sobre a qual o Conselho tem uma posi-

ção crítica, tem estado na pauta de debates da

mídia e da sociedade. Por essa razão, o GT Psico-

logia e Sistema Prisional realizou, no dia 24 de

novembro, um evento para debater esse instru-

mento e estimular a sua discussão no COREP. As

conselheiras Maria Márcia Badaró Bandeira

(CRP 05/2027), coordenadora do GT, e Ana Carla

Souza Silveira da Silva (CRP 05/18427) conduzi-

ram o debate, que contou com a presença de psi-

Psicologia e Mídia
Com a convocação da 1ª Conferência Nacio-

nal de Comunicação (Confecom) pelo presiden-

te Lula em 2009, o CRP-RJ aprofundou sua dis-

cussão sobre a Psicologia e democratização da

Comunicação. Por essa razão, o GT de Psicolo-

gia e Mídia foi responsável por um evento prepa-

ratório que ocorreu no dia 10 de novembro, em

Niterói.

Saúde Suplementar
O CRP-RJ vem desenvolvendo uma discus-

são sobre a inserção dos psicólogos nos planos

de saúde, incluindo questões como o Ato Médi-

co, os honorários, o número de sessões e a práti-

ca clínica. Para levantar essa reflexão no âmbito

do COREP, foi realizado o evento preparatório

“Saúde Suplementar em Debate”, no dia 14 de

novembro. Participaram do evento represen-

VVVVVeeeeejjjjja as ea as ea as ea as ea as entntntntntrrrrreeeeevvvvvistas distas distas distas distas dessa matéressa matéressa matéressa matéressa matériaiaiaiaia
na íntna íntna íntna íntna ínteeeeegggggrrrrra ea ea ea ea em wwwm wwwm wwwm wwwm www.cr.cr.cr.cr.crppppprjrjrjrjrj.o.o.o.o.orgrgrgrgrg.b.b.b.b.brrrrr

teses. Avaliou-se que não era só uma questão de

pouco interesse de participar, mas da metodologia

que estava sendo utilizada. Então, fizemos uma

aposta e mudamos”.

Esse esforço foi implementado porque o CRP-

RJ acredita que, sem participação da categoria, o

CNP não faz sentido. “Temos um projeto político

que é da coletividade. A categoria participar rom-

pe o status, comumente observado no Brasil, de

uma representatividade sem participação. Nós efe-

tivamente conseguimos fazer uma represen-

tatividade escutando quem sustenta esse Conse-

lho”, diz Vivian.

Além disso, quanto maior a participação, mais

delegados o estado poderá enviar ao VII CNP. O

Rio de Janeiro poderá levar até 26 delegados a

Brasília e, para isso, precisa haver 352 delegados

no COREP. “Só conseguimos defender determina-

dos pontos de vista com uma participação abran-

gente. No último CNP, nós fomos com o mínimo

de delegados. Foi uma boa participação, mas acho

que poderia ser melhor se mandássemos mais de-

legados. Convidamos os psicólogos a participar

diversos gestores, com movimentos sociais etc.”,

declara o presidente do CFP.

O processo do CNP no Rio de JaneiroO processo do CNP no Rio de JaneiroO processo do CNP no Rio de JaneiroO processo do CNP no Rio de JaneiroO processo do CNP no Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro, a Comissão Organizadora já

envolveu todo o CRP e convoca a categoria a parti-

cipar. “Criamos uma metodologia na qual pudés-

semos implicar todo o Conselho. Os funcionários,

por exemplo, orientam os psicólogos que chegam

para atendimento sobre os processos do CNP e ex-

plicam como escrever teses. Os eventos das comis-

sões também se configuram como eventos prepa-

ratórios ou pré-congressos”, explicou Vivian Fra-

ga. “Essa metodologia tem surtido efeito. Já come-

çamos a receber teses nos nossos eventos”.

A conselheira acredita ainda que a nova

metodologia, pensada para mobilizar mais os psi-

cólogos, pode contribuir para aumentar a parti-

cipação da região no CNP. “Nosso objetivo é ir ao

CNP com o número máximo de delegados. No VI

CNP, tivemos pouca participação da categoria do

Rio de Janeiro. Mas acho que já temos algumas

mudanças, como o fato de já estarmos recebendo

cólogos e outros profissionais que atuam no Sis-

tema Prisional.

Psicologia Social e Educação
Um tema constantemente debatido pelo

CRP-RJ é a Psicologia na Educação. Dando con-

tinuidade a essa discussão, a Comissão de Edu-

cação, em parceria com a Abrapso e a UFRJ,

promoveu o evento “Psicologia Social e Educa-

ção: Cartografando Práticas”, no dia 26 de no-

vembro.

O encontro teve como objetivo promover um

diálogo sobre o tema e estimular reflexões nos

espaços coletivos de ação. A conselheira do CRP-

RJ Rosilene Souza de Cerqueira (CRP 05/10564),

presidente da Comissão de Educação, participou

da mesa de abertura e falou da importância de se

pensar um novo modelo de Educação que fuja da

lógica medicalizante.

porque há muitas lutas a serem colocadas, como a

questão do nosso piso salarial, carga horária, prá-

ticas dentro do controle social, políticas de assis-

tência etc. Quem está na prática vê muita coisa

acontecendo e o CNP é o espaço para cobranças e

propostas”, conclui Vivian.

Para compreender essa importância do Con-

gresso Nacional de Psicologia, basta avaliar as

ações desenvolvidas pelo Sistema Conselhos nos

últimos três anos, a partir das diretrizes do VI CNP.

Seguindo essas resoluções, os conselhos regionais

e Federal foram responsáveis por inúmeras cam-

panhas, debates e outras atividades que contribu-

íram para desenvolver a Psicologia enquanto ci-

ência e profissão.

O CRP-RJ foi um desses atores e traçou estraté-

gias para dar continuidade às diretrizes do VI CNP,

em todas as áreas apontadas pelo Congresso. Veja

nas reportagens até a página 13 como essas ações

foram desenvolvidas no Rio de Janeiro e como elas

beneficiaram a categoria dos psicólogos.
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por vários critérios, entre eles a sexualidade.

“Organizamos o I Seminário Nacional de Psi-

cologia e Diversidade Sexual, com os conselhos

que até aquela data já possuíam discussões siste-

matizadas acerca do tema e o CFP. A partir dessa

reunião, pautamos um ponto de discussão na

APAF para a criação de um GT Nacional. Estabe-

lecemos três pontos prioritários para esse GT: posi-

cionamento acerca da participação de psicólogos

no processo transexualizador, criação de um se-

minário nacional para discussão do tema e a reti-

rada da favorabilidade do SATEPSI ao teste psi-

cológico PCL-R, de diagnóstico de psicopatia, por

trazer, entre outras aberrações, a sexualidade

como critério diagnóstico”.

Relações RaciaisRelações RaciaisRelações RaciaisRelações RaciaisRelações Raciais

“O compromisso com os direitos sociais: a ques-

tão racial” foi outra das diretrizes do último CNP,

também relacionada não só aos movimentos so-

ciais, mas aos direitos humanos de forma mais

ampla. A fim de promover discussões sobre o tema,

em 2008, o CRP-RJ criou o Grupo de Trabalho

Psicologia e Relações Raciais como parte da Co-

missão de Diretos Humanos.

Segundo a conselheira e coordenadora do

GT, Maria da Concei-

ção Nascimento (CRP

05/26929), a criação

do grupo serviu para

incluir os psicólogos

no debate sobre o ra-

cismo no Brasil. “Foi a

partir da década de

1990 que as discussões

começaram a ganhar

corpo, quando o governo promoveu mudanças

no tratamento da realidade da população negra.

Em 2002, o CFP baixou a Resolução 018/02, que

estabelece normas de atuação do psicólogo em

relação a preconceito e discriminação racial. En-

Direitos Humanos e participação nos
psicólogo de discriminar qualquer pessoa por ori-

entação sexual ou de propor “cura” para a ho-

mossexualidade.

“A Resolução 001/99 estabelece diretrizes éticas

para o trabalho do psicólogo frente a questões re-

lacionadas à orientação sexual, a partir do pressu-

posto de que a Psicologia não entende homossexu-

alidade como desvio,

patologia ou perver-

são, mas como uma ex-

pressão da sexualida-

de, como qualquer

outra”, explica o con-

selheiro Pedro Paulo

Gastalho de Bicalho,

(CRP 05/26077), pre-

sidente da CRDH.

Dando continui-

dade aos esforços do Sistema Conselhos, o VI CNP

definiu entre suas diretrizes o “compromisso com

os direitos sociais: a diversidade sexual”. Seguindo

essa resolução e percebendo que ainda se fazia ne-

cessário um debate com a categoria sobre o tema,

o CRP-RJ criou, em 2008, o Grupo de Trabalho

Psicologia e Diversidade Sexual. “O que levou à

criação do GT foi a constatação de que, em seus 10

anos de existência, mui-

to pouco se discute acer-

ca da Resolução 001/

99. Ela precisa ganhar

visibilidade para que

seja de fato entendida

como um instrumento

de reflexão e atuação”,

coloca Pedro Paulo.

Segundo o conselhei-

ro, o GT desenvolveu diversas ações para levar

adiante as diretrizes do VI CNP e ao compromisso

do CRP-RJ com os direitos humanos. Entre elas,

esteve a luta pelo fim do teste psicológico PCL-R,

que avalia o nível de “psicopatia” de uma pessoa

O VI CNP traçou diversas diretrizes relaciona-

das aos direitos humanos e ao diálogo com os

movimentos sociais, visando à busca de melhores

condições sociais. Esses dois aspectos se entrela-

çam, já que não é possível pensar em mais benefí-

cios sociais e ampliação de cidadania sem relacioná-

los aos direitos humanos.

O CRP-RJ já vinha se

pautando, desde o XI

Plenário (2004-2007),

pelo compromisso com a

ética e os direitos huma-

nos, política continuada

no XII Plenário (2007-

2010). A partir das dire-

trizes do VI CNP, esse

projeto só se reafirmou e

diversas ações foram

implementadas para permitir sua continuidade.

A Comissão Regional de Direitos Humanos

(CRDH) foi a principal condutora dessas ações,

juntamente com grupos de trabalho criados a par-

tir da percepção de que alguns desses debates pre-

cisavam ser aprofundados.

Entre as atividades da CRDH, esteve a organi-

zação dos Seminários de Psicologia e Direitos Hu-

manos, que trataram de temas presentes, direta

ou indiretamente, nas diretrizes do VI CNP. Dessa

forma, em 2007, foi discutida a Psicologia do tra-

balho; em 2008, a Judicialização da vida; e, em

2009, a Psicoterapia como pena (veja mais na pá-

gina 19). A Comissão propôs ainda reflexões acer-

ca de diversos outros temas nos eventos “Trocan-

do em Miúdos” e em outras atividades conduzidas

nesses últimos anos.

Diversidade SexualDiversidade SexualDiversidade SexualDiversidade SexualDiversidade Sexual

O Sistema Conselhos já vem atuando na ga-

rantia de direitos à população LGBT há mais de

uma década. Em março de 1999, por exemplo, o

CFP publicou a Resolução 001/99, que impede o
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logia devido à ausência de disciplinas na

formação dos psicólogos, além de uma

incipiente aproximação entre os profissi-

onais psis e a população negra e suas de-

mandas. “Isto significa, entre outras coi-

sas, considerar  uma mudança curricular

de modo a incluir políticas públicas para

esta população. Penso que é preciso, pri-

meiramente, problematizar a democra-

cia que vivenciamos, enxergando o racis-

mo em nós mesmos e admitindo que exis-

tem dificuldades em enxergar negros e

brancos fora dos lugares onde se espera que eles

estejam”.

Democratização da ComunicaçãoDemocratização da ComunicaçãoDemocratização da ComunicaçãoDemocratização da ComunicaçãoDemocratização da Comunicação

Devido à importância social da democratiza-

ção dos meios de comunicação e à necessidade de

inserção dos psicólogos na discussão do tema, o

CRP-RJ aprovou, em abril de 2009, a criação do

Grupo de Trabalho de Psicologia e Mídia. Sobre o

assunto, o VI CNP estabele-

ceu, dentre outras diretrizes,

que os Conselhos devem in-

centivar a formação profis-

sional dos psicólogos para

avaliação crítica na área da

comunicação, fortalecendo

a leitura da relação subjeti-

vidade-mídia.

Segundo a conselheira e

coordenadora do GT de

Mídia, Noeli de Almeida

Godoy de Oliveira (CRP 05/24995), a ideia inicial

do grupo era pensar propostas que não fossem de

encontro à liberdade da comunicação e à demo-

cracia. “O GT começou a pensar em propostas que

fossem potencializadoras da democracia e da li-

berdade de expressão, quebrando completamen-

te com esse pavor do retorno da censura, porque

já imaginávamos que o contrargumento dos em-

tendo que, se a resolução existe, é porque se quer

marcar um posicionamento da instituição sobre

o assunto. Por isso, estarmos nesse debate é fun-

damental”.

Para colocar na prática as diretrizes estabe-

lecidas pelo CNP, o GT organizou rodas de con-

versa para sensibilizar os psis em relação a alguns

aspectos da realidade da população negra, abor-

dando temas como educação, ações afirmativas e

saúde dessa parcela da sociedade.

Segundo Conceição, ainda é possível trabalhar

mais as questões levantadas no Congresso. “Durante

os encontros, tivemos a oportunidade de dialogar

com profissionais de outras áreas, permitindo um

estreitamento dos contatos. Dando continuidade

ao nosso trabalho, pretendemos, cada vez

mais, despertar o envolvimento político dos pro-

fissionais da Psicologia na temática do racismo.

Além disso, queremos atuar junto aos movimentos

sociais, especialmente no que diz respeito a denún-

cias de situações de violação de direitos, ameaças à 

saúde e à integridade física

dos indivíduos”.

A conselheira acredita

que o mito da democracia

racial, tão presente na so-

ciedade brasileira, ainda

atrapalha que o racismo

seja visto claramente. “Não

se pode falar em democra-

cia quando não há igual-

dade de oportunidades.

Logicamente, não é algo

expresso em lei ou qualquer outra forma legal de

restrição de direitos, mas algo sutil e ao mesmo

tempo visível a quem quer ver. Basta olharmos a

forma como os espaços na cidade são ocu-

pados.  Então que democracia é esta?”, questionou

a conselheira.

Apesar da evolução dos debates sobre a ques-

tão racial,     o tema ainda é muito recente na Psico-
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presários seria esse. Para dialogar com a categoria

sobre o assunto, realizamos diversos encontros em

vários lugares do Rio de Janeiro”.

A 1ª Conferência Nacional de Comunicação

(1ª Confecom), fruto da luta do Movimento Pró-

Conferência, do qual o CFP e o CRP-RJ fazem

parte, aconteceu em dezembro de 2009, em

Brasília. Para Noeli, a convocação da Confecom

é um momento histórico para todos que buscam

uma democratização da comunicação, inclusive

para a Psicologia. “Temos que pensar os efeitos

produzidos pela mídia na formação das subjeti-

vidades, além de propor transformações dessa re-

alidade de massificação em potencialização das

diferenças. O CRP-RJ propõe uma maior parti-

cipação nos mecanismos de controle social, pen-

sando junto com a sociedade qual a melhor ma-

neira de, por exemplo, intervir na qualidade do

conteúdo”.

Outra questão ressaltada por Noeli é a partici-

pação da Psicologia na forma de a sociedade se

relacionar com os meios de comunicação. “Temos

que pensar em mecanismos de educação para o

uso crítico da mídia, de quais são as possibilida-

des de sermos agentes transformadores, para que

todos possam ter espaço, contribuindo com o seu

conteúdo. Também precisamos rever o processo

de distribuição das concessões automáticas para

que ela funcione de forma realmente pública”.

movimentos sociais

Evento do GT de Relações Raciais

Roda de conversa de

Psicologia e Mídia
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Os lugares do psicólogo nos espaços de interv

profissionais que atuam nesse espaço, foi delibera-
da, no VI CNP, a necessidade de os CRPs estimula-
rem as discussões em torno do tema com a criação
de Comissões Especiais de Psicologia Jurídica.

Seguindo as diretrizes do CNP e buscando
problematizar o lugar do psicólogo nesse espaço, o
CRP-RJ instituiu, no final de 2007, a Comissão de
Psicologia e Justiça, coordenada pela conselheira
Eliana Olinda Alves (CRP 05/24612). “A ideia é dis-
cutir, a partir da Comissão, as práticas psi no cam-
po de saber da Justiça e refletir sobre o que esses pro-
fissionais entendem ser o campo sociojurídico. É
possível uma relação ética nas práticas que se dão na
interface entre Psicologia e Justiça”, afirma Eliana.

Sobre as principais questões debatidas pela Co-
missão, a conselheira aponta as demandas específi-
cas produzidas pelos psicólogos que atuam na área,
como proteção à infância, atuação no Sistema de
Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente,
“alienação parental”, exame criminológico e Depoi-
mento sem Dano, contra o qual o Sistema Conse-
lhos se posicionou oficialmente no VI CNP.

Sistema Prisional e exame criminológicoSistema Prisional e exame criminológicoSistema Prisional e exame criminológicoSistema Prisional e exame criminológicoSistema Prisional e exame criminológico

Ainda no campo da Justiça, o VI CNP propôs
algumas diretrizes sobre a atuação do psicólogo no
Sistema Prisional, entre elas, a construção de refe-
rências para a prática profissional e o fortalecimen-
to da parceria com o Departamento Penitenciário
Nacional (Depen), as secretarias envolvidas e as en-
tidades de controle social.

Nesse sentido, em 2008, o CRP-RJ instituiu o Gru-
po de Trabalho de Psicologia e Sistema Prisional. De
acordo com Maria Márcia Badaró Bandeira (CRP
05/2027), conselheira e coordenadora do GT, “a de-
manda maior do VI CNP é a discussão sobre o fim

para promover o cronograma de eventos para o es-
tado do Rio. No total, foram oito eventos prepara-
tórios em diversas regiões do estado, que contaram
com a participação de mais de 250 psicólogos.

De acordo com a conselheira coordenadora da
Comissão de Saúde e da Comissão Organizadora,
Ana Carla Souza Silveira da Silva (CRP 05/18427),
“os eventos foram organizados para dar visibilidade
à atuação de cada profissional e aos impasses que
eles encontram em relação à prática psicoterápica,
envolvendo várias linhas teóricas presentes na Psi-
cologia”. Segundo ela, as discussões buscaram con-
templar as teses aprovadas no VI CNP e pautadas
em cima das preocupações expressas pelos psicólo-
gos de todo o país.

Saúde SuplementarSaúde SuplementarSaúde SuplementarSaúde SuplementarSaúde Suplementar

Outra grande preocupação do CRP-RJ é a atua-
ção do psicólogo na saúde suplementar, uma área
que ainda gera grande descontentamento. Segundo
a conselheira e coordenadora dos debates sobre Saú-
de Suplementar do CRP-RJ, Ana Lucia de Lemos
Furtado (CRP 05/465), as principais queixas por
parte dos psicólogos que atuam em planos de saúde
se referem à exigência de autorização médica para o
atendimento, pré-determinação do número de ses-
sões e baixos honorários.

Essas preocupações também fizeram parte dos
debates do VI CNP. Para a conselheira, “a inserção
do CRP-RJ nas discussões sobre Saúde Suplementar
se deu a partir de duas vertentes: a diretriz política
do VI CNP com relação à atuação do psicólogo e a
constante reclamação da categoria junto à Coor-
denadoria Técnica do Conselho”.

O CRP-RJ tem realizado ações no sentido de am-
pliar os espaços de interlocução entre a categoria, a
ANS e operadoras de saúde, dando maior visibili-
dade às demandas dos psicólogos. Outra mobiliza-
ção foi contra a aprovação do Ato Médico, projeto
de lei que estabelece as práticas privativas dos médi-
cos, subordinando as demais áreas de saúde à Medi-
cina (saiba mais na página 20).

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia e Jia e Jia e Jia e Jia e Justustustustustiçaiçaiçaiçaiça

A Justiça é outro campo de atuação psi que tem
se tornado bastante sensível para os psicólogos. Pen-
sando nos problemas técnicos e éticos que afetam os

Qual o lugar do psicólogo? Ou melhor: existe real-
mente um espaço pré-determinado para a atuação
do profissional em Psicologia? Difíceis de serem res-
pondidas, essas questões traduzem temas cada vez mais
pertinentes nos debates da Psicologia no Brasil.

O fato é que a intervenção psi vem sendo bastante
requisitada a estar presente em diversos espaços e de
diversas formas. Nem sempre, porém, limites técni-
cos e éticos desse profissional são levados em conta ou
respeitados. A preocupação em torno desses impasses
permeou os debates do VI Congresso Nacional de Psi-
cologia, o que pode ser notado pela quantidade de
teses enviadas e deliberações sobre esses temas.

O CRP-RJ, seguindo as diretrizes tiradas no CNP
– e de acordo com suas próprias bandeiras políticas
– vem sendo uma grande arena de debates, à qual a
categoria tem recorrido para rever e problematizar
os lugares assumidos pelos psicólogos nos diversos
espaços institucionais. Essas discussões são promo-
vidas ou acompanhadas pelas comissões e grupos de
trabalho do Conselho.

Muitas são as problemáticas detectadas no cam-
po da atuação psi nesses espaços institucionais e al-
gumas têm chamado especial atenção dos profissio-
nais do estado do Rio nos últimos três anos.

PPPPPsicsicsicsicsicotototototeeeeerrrrrapia e apia e apia e apia e apia e AAAAAno Tno Tno Tno Tno Teeeeemátmátmátmátmáticicicicicooooo

O espaço clínico é a área de atuação que mais
atrai os profissionais de Psicologia: cerca de 80% dos
psicólogos brasileiros atuam com Psicoterapia. Aten-
tos a esse fato, os delegados do VI CNP deliberaram
a necessidade de criar fóruns permanentes de debate
e articulação entre psicólogos e entidades atuantes
no campo.

Dessa forma, o Sistema Conselhos de Psicologia
elegeu o ano de 2009 como o Ano da Psicoterapia.
No CRP-RJ, foi criada uma Comissão Organizadora

Debate sobre Saúde Suplementar

Seminário Regional do Ano da Psicoterapia
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principalmente em regiões mais vulneráveis a essas
situações. Essa área de atuação envolve desde fenô-
menos naturais até situações produzidas pelo pró-
prio ser humano, como enchentes, secas,  queima-
das, fome e epidemias.

Em consonância com as deliberações do VI CNP,
o CRP-RJ está atento a essas questões e, por isso, sua
subsede da Região Serrana – região bastante afetada
por essas situações – vem promovendo a articula-
ção entre os psicólogos e com os demais profissio-
nais atuantes na chamada Rede de Cuidados da Re-
gião Serrana.

Segundo a conselheira e coordenadora da sub-
sede, Samira Younes Ibrahim (CRP 05/7923), esse é
um tema novo dentro da Psicologia, embora venha
ganhando visibilidade nos últimos anos. “O tema
está crescendo, impulsionado pelos acontecimentos

psicólogo em saúde mental e seu comprometimento
com a reforma, projeto que continuou a ser seguido
pelo CRP-RJ. “O Conselho tem tido como agendas
principais a afirmação da importância da Reforma
Psiquiátrica e Luta Antimanicomial como políticas
públicas legítimas na sociedade brasileira”, afirma a
conselheira e coordenadora da Comissão de Saúde,
Ana Carla Silva.

Ana Carla ressalta que a agenda da Comissão
contempla ainda outras discussões, todas presentes
nas diretrizes do último CNP, tais como o controle
social da saúde, as políticas públicas para o campo,
a saúde suplementar, a Atenção Básica, o acompa-
nhamento da situação de manicômios judiciários e
a inserção da Psicologia na Psicoterapia. “A Comis-
são de Saúde entende que o mais importante nesse
contexto todo é a defesa do Sistema Único de Saúde
e de seus princípios, como a construção do trabalho
intersetorial e interdisciplinar em rede no território
em que as pessoas vivem”, aponta ela.

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia das Emeia das Emeia das Emeia das Emeia das Emergências e drgências e drgências e drgências e drgências e dososososos
DesastresDesastresDesastresDesastresDesastres

O debate sobre a Psicologia das Emergências e
dos Desastres tem ganhado cada vez mais espaço,

das prisões, tendo em vista que esse dispositivo só
contribui para o aumento da violência e da crimi-
nalidade. A criação do GT é fruto de um processo
político, técnico e ético de construção coletiva”.

Um dos temas mais polêmicos no que diz respeito
à prática profissional nas prisões é o exame
criminológico, instrumento exigido por muitos juízes
como requisito para concessão de progressão de regi-
me. “Jamais poderemos dizer ao juiz se a pessoa presa
colocará a sociedade em risco ou não. Acham mesmo
que um exame feito em, no máximo, meia hora, sem
qualquer critério científico e, principalmente,
violador da ética profissional, poderá dar conta da
complexidade que envolve a criminalidade e a violên-
cia? É, no mínimo, ingênuo”, pontua Márcia.

Saúde Mental e a Luta AntimanicomialSaúde Mental e a Luta AntimanicomialSaúde Mental e a Luta AntimanicomialSaúde Mental e a Luta AntimanicomialSaúde Mental e a Luta Antimanicomial

Há 30 anos, setores expressivos da Psicologia e da
sociedade civil no Brasil ergueram a voz contra os
manicômios e a favor de uma reforma que garantis-
se a cidadania dos usuários de saúde mental. O Siste-
ma Conselhos foi uma das primeiras entidades a se
comprometer com a Reforma Psiquiátrica.

No último CNP, o tema esteve presente nas dis-
cussões, com uma deliberação sobre a formação do

ração conjunta de estudantes, conselheiros e do-
centes, foi elaborado o projeto que deu origem à
Comissão de Estudantes em 14 de março de 2009”,
explicou Ana Lucia.

Uma novidade da Comissão foram os Fóruns de
Debates, que discutem a formação relacionada com
alguma temática específica. Em 2009, foram reali-
zados dois desses fóruns: em 16 de setembro, com o
tema “Formação e Ética”, e em 11 de novembro, dis-
cutindo “Formação e Direitos Humanos”.

De acordo com Ana Lucia Furtado, “entre as di-
retrizes do VI CNP, incentiva-se uma política de
aproximação e acolhimento aos recém-formados
que propomos estender aos psicólogos em forma-
ção, criando espaços de interlocução e trocas pro-
dutivas, articulando redes com as instituições for-
madoras e com os movimentos sociais e incluindo
também as outras comissões e os grupos de traba-
lho do CRP-RJ”.

Plenário, de promover atividades abertas a psicó-
logos e estudantes de Psicologia consonantes com o
movimento de democratização do Sistema Conse-
lhos. A participação dos estudantes fez surgir a de-
manda de um espaço de protagonismo nas ações
desenvolvidas no Conselho de forma a possibilitar
e ampliar o acesso às discussões relativas às práticas
em Psicologia em suas relações com a formação sob
um viés crítico”.

O Coletivo deu origem à Comissão de Estudan-
tes, que continuou esse trabalho de aproximação
com os universitários através várias atividades,
como as oficinas, realizadas nas faculdades, no CRP-
RJ e em outros espaços. “O Conselho resolveu criar
a Comissão para atender ao objetivo de colocar em
análise diferentes práticas em Psicologia como emi-
nentemente políticas e produtoras de modos de
subjetivação, problematizando os efeitos que as
mesmas produzem na sociedade. A partir de elabo-

Comissão de Estudantes
O VI CNP teve como uma de suas diretrizes o

“diálogo com estudantes de Psicologia, com vistas a
contribuir para o fortalecimento de seu compromisso
ético-político”. Essa diretriz foi traçada a partir das
propostas dos psicólogos, levantadas nas etapas re-
gionais e confirmadas no CNP. Nesse sentido, as ges-
tões dos conselhos regionais e Federal deveriam bus-
car a aproximação com esses futuros profissionais
psicólogos nos três anos seguintes (2007-2010).

Para garantir esse diálogo, o CRP-RJ criou, em
2008, o Coletivo de Estudantes, que reuniu diver-
sos desses psicólogos em formação e abriu espaço
para que trouxessem suas demandas e sugestões.
Foram realizadas atividades dentro do Conselho e
nas universidades, sempre tentando convidar o
máximo de estudantes possível. Segundo a con-
selheira  presidente da Comissão, Ana Lucia Furta-
do, “a aproximação foi favorecida pela política de
ação da gestão Ética e Compromisso Social, do XII

Janeiro / Fevereiro 2010

venção psi

Ato pela Reforma Psiquiátrica
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outros diretamente ligados à ideia de inclusão es-
colar, desvinculando a questão da inclusão de um
indivíduo e pensando o que gera exclusão dentro
do espaço escolar.

Outro tema da área de Educação que o VI CNP
delimitou foi a inserção da Psicologia no ensino
médio. “O CRP-RJ levou para o Seminário Nacio-
nal do Ano da Psicoterapia um posicionamento

que não foi o hege-
mônico, mas que tam-
bém atende à delibera-
ção do CNP de refletir
sobre o tema. Os psicó-
logos do Rio presentes
no Seminário Regional
discordaram da pro-
posta de inclusão da
Psicologia como disci-
plina no ensino médio.
Os argumentos se base-
aram na crítica à

disciplinarização dos conhecimentos, que promo-
ve uma compartimentalização dos saberes ao in-
vés de sua necessária articulação. Pensamos que
precisa ser posto em análise o currículo do Ensino
Médio e a formação do estudante. Defendemos
que as questões ligadas
à Psicologia sejam
transversalizadas e dis-
cutidas amplamente”,
diz a conselheira.

Rosilene ressaltou
ainda outro ponto dis-
cutido no VI CNP que
foi levado adiante pela
Comissão de Educa-
ção. “Um dos itens do
CNP trata da inserção
e qualificação dos psi-
cólogos que atuam na
Educação. O Sistema Conselhos atualmente faz
uma campanha para a aprovação do PL 60/2007,
que prevê a inserção de psicólogos e assistentes
sociais nos sistemas públicos de ensino dos esta-
dos e municípios”.

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia dia dia dia dia do Espo Espo Espo Espo Espooooorrrrrttttteeeee

Sobre a Psicologia do Esporte, o VI CNP defi-
niu, no III Eixo, uma ampliação do campo e pro-
dução de referências na área, destacando a pro-

mundiais. Na Rede, trabalhamos com dois eixos:
o da prevenção e o da ação. No campo da preven-
ção, uma das nossas maiores preocupações é a den-
gue. Já estamos no verão e são necessários cuida-
dos para prevenção da doença. Disponibilizamos
no nosso, site, por exemplo, uma lista com cuida-
dos que podem ser tomados”.

Conforme revela Samira, as ações do CRP-RJ
no campo começaram
em setembro de 2007,
quando o XI Plenário
decidiu revitalizar a
subsede da Região Ser-
rana, intensificaram-se
em 2008, com uma en-
chente que abalou a ci-
dade de Petrópolis, e
continuarão em 2010,
preparando debates e
teses para o CNP. “O VII
CNP é a possibilidade
de nossa participação para transformar as dire-
trizes dos conselhos de Psicologia. É a oportuni-
dade de o Psicólogo criar as referências do papel,
da formação, da estruturação de trabalho e da
ação do psicólogo na área de emergências e desas-
tres”.

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia e Edia e Edia e Edia e Edia e Educaçãoucaçãoucaçãoucaçãoucação

Entre as diretrizes do VI CNP, várias abordavam
diferentes questões relativas à Educação. Por essa
razão, foi deliberado no Congresso que 2008 seria o
Ano da Educação do Sistema Conselhos. Para con-
duzir essas discussões e propor uma reflexão em tor-
no da área, foi criada, no CRP-RJ, a Comissão de
Educação. “O Ano da Educação foi tematizado a
partir de uma proposição do VI CNP e representou
a inclusão do tema da Educação na pauta do Siste-
ma Conselhos. Essas atividades representaram um
potente dispositivo para abrir o diálogo com os psi-
cólogos que atuam neste campo”, afirma a conselheira
Rosilene Souza de Cerqueira (CRP 05/10564), presi-
dente da Comissão.

A educação inclusiva foi uma das questões de-
finidas pelo CNP para serem abordadas no Ano
da Educação. Segundo membros da Comissão de
Educação, o tema é discutido pelo Sistema Conse-
lhos desde 2004 e existem diversas deliberações do
VI CNP que versam sobre o assunto. A Comissão
problematiza o termo educação inclusiva e traz

VII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de Psicologia Janeiro / Fevereiro 2010
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moção de pesquisas a respeito da atuação do psi-
cólogo que trabalha com esporte e atividade físi-
ca. Outra diretriz traçada foi a organização de
eventos que contemplem as práticas do profissio-
nal psi na área esportiva.

Visando a articular tais decisões, o CRP-RJ
criou, no segundo semestre de 2008, o Grupo de
Trabalho Psicologia do Esporte. Segundo o con-
selheiro e coordenador do GT, José Henrique
Lobato Vianna (CRP 05/18767), o resultado da
delegação brasileira nos Jogos Olímpicos de Pe-
quim, em 2008, também abriu espaço para a dis-
cussão sobre a Psicologia do Esporte no Brasil.
“Houve uma grande especulação sobre o (des)-
preparo psicológico dos nossos atletas. A criação
do GT surgiu para atender a uma demanda dos
profissionais que atuam nesta área”. 

Os objetivos iniciais do Grupo eram realizar
uma pesquisa nas universidades do estado, pro-
curando saber em quais delas existia a disciplina
de Psicologia do Esporte e quem são seus profes-
sores. O GT também discutiu políticas públicas
voltadas para o esporte e estabeleceu um inter-
câmbio com os meios de comunicação para reali-
zação de eventos a fim de debater temáticas relaci-
onadas ao esporte e à atividade física.

José Henrique co-
mentou que o GT con-
duziu as diretrizes
estabelecidas pelo CNP
a partir da realização
do ciclo de debates cha-
mado Lance Livre. “Em
nossos encontros, dia-
logávamos sobre os
mais diversos temas,
propostos a partir de
sugestões dos psicólo-
gos e participantes em
geral do GT. Realiza-

mos ainda, em parceria com a Associação Brasi-
leira de Psicologia do Esporte (ABRAPESP), o II
Congresso de Psicologia do Esporte, em novem-
bro, no Rio de Janeiro, cujo tema foi ‘Integrida-
de e compromisso com a ética profissional na
prática da Psicologia do Esporte’. O GT de Psico-
logia do Esporte também participou de outros
eventos científicos, divulgando o trabalho reali-
zado no Rio de Janeiro, a Psicologia do Esporte e
estabelecendo contatos por todo o Brasil”.

Evento sobre educação inclusiva

Evento do GT de Psicologia do Esporte
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Participação da Psicologia nas políticas públicas
democratização do Brasil: é lá que as discussões
têm que acontecer. Valorizamos esses espaços, e
uma forma de valorizar é mostrando que se está
presente e atuante”, afirma a psicóloga e conse-
lheira do CRP-RJ Vivian Fraga.

No controle social, o psicólogo, assim como
todas as demais categorias profissionais, pode
participar por meio da gestão e da fiscalização
das políticas públicas. O CRP-RJ tem uma parti-
cipação ativa em muitos desses espaços, inicial-
mente por meio de sua Coordenadoria Técnica
(COTEC) e agora através da CRPPP.

Vivian destaca que o objetivo do CRP-RJ –
além de seguir as diretrizes do VI CNP – é bus-

car o protagonismo da Psicologia nesses espaços
de criação e fiscalização de políticas públicas.

Ainda de acordo com a conselheira, para 2010, o
CRP-RJ está organizando uma agenda especial para
o tema. “No nosso plano de trabalho, apontamos
uma produção com mais qualidade. Dentro da IV
Mostra Regional de Práticas em Psicologia, vamos
dar visibilidade a isso, além do próprio Seminário
de Políticas Públicas, em fevereiro. Em ambos, a prá-
tica do Controle Social vai estar em pauta também.
E nós estamos sempre abertos aos psicólogos que
queriam participar do Controle Social”.

Os interessados em participar podem enviar e-
mail para controlesocial@crprj.org.br.

Quando falamos em políticas públicas, pensa-
mos geralmente em políticas organizadas para
atender ao bem-estar social, o que requereria um
amplo debate prévio com os atores sociais envol-
vidos por essas políticas. Infelizmente, não é o que
acontece na prática. Muitas vezes, políticas públi-
cas são pensadas e implementadas sem diálogo
prévio, gerando ações defasadas e sem efetivação
prática.

Como muitas políticas públicas afetam a prá-
tica da Psicologia, o Sistema Conselhos defende
uma maior participação desses profissionais na
sua criação, fiscalização e fomento. Pensando nis-
so, o CRP-RJ decidiu instituir uma Comissão Re-
gional de Psicologia Políticas Públicas (CRPPP),
que envolve não apenas as atividades de pesquisa
do Centro de Referências Técnicas em Psicologia e
Políticas Públicas (CREPOP), mas, principalmen-
te, atividades relacionadas à transversalização das
discussões entre todas as comissões do CRP-RJ.

De acordo com o conselheiro coordenador da
CRPPP, Lindomar Darós, a ideia da Comissão é
“deixar bem delimitado que política pública é
muito mais do que um ciclo de pesquisa. Preten-
demos, com a CRPPP, levar a termo a proposta de
transversalizar as diversas comissões do Conselho,
pensando sempre no lugar dessas temáticas nas
políticas públicas”.

Entre as diretrizes do VI CNP, está o fomento
das pesquisas do CREPOP – ele próprio fruto de
um CNP anterior -, mas as decisões do Congresso
também afetam sua condução de diversas formas.
“Pensamos quais são os temas que o Sistema quer
aprofundar e o CREPOP tenta se adaptar a essas
perspectivas”, afirma Beatriz Adura, assistente téc-
nica psicóloga do CREPOP-RJ.

CCCCCooooontntntntntrrrrrole Sole Sole Sole Sole Sooooocial dcial dcial dcial dcial de Pe Pe Pe Pe Polítolítolítolítolíticas Púbicas Púbicas Púbicas Púbicas Públicaslicaslicaslicaslicas

Outro espaço potente de intenção psi no campo
das políticas públicas é o controle social. “O espaço
de controle social é onde se fiscalizam e fomentam
as políticas públicas. Ele é um ganho do processo de

“o objetivo é que as subsedes não tenham uma fun-

ção meramente burocrática, mas incentivem a

mobilização política dos psicólogos na região”.

Seguindo essa linha, os debates do Ano da Educa-

ção (2008), do Ano da Psicoterapia (2009), dos

Fóruns de Ética e do Centro de Referência Técnica

em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) fo-

ram levados também para o interior.

Conforme afirma o conselheiro Lindomar

Darós, coordenador do CREPOP-RJ, a inte-

riorização está presente na concepção do CRP-RJ

e é também uma diretriz do próprio Sistema Con-

selhos. “Precisamos interiorizar as discussões para

que o interior seja um lugar em que se produz cul-

tura e se efetivam políticas”.

CNP – empreendeu uma política de revitalização

das suas subsedes. As subsedes da Baixada

Fluminense, em Nova Iguaçu, e da Região Serra-

na, em Petrópolis, passaram a funcionar como

verdadeiros centros de mobilização de psicólogos.

No começo de 2009, o CRP-RJ iniciou uma políti-

ca de expansão das subsedes, inaugurando, em abril,

em Campos dos Goytacazes, a do Norte-Fluminense.

Paralelamente, o Conselho instituiu Comissões

Gestoras para atuarem como fomentadores políticos

nas subsedes da Região Serrana, da Baixada Flumi-

nense e do Norte-Fluminense. Cada Comissão, desde

então, tem desenvolvido atividades e eventos para

aproximar os psicólogos.

Segundo o conselheiro do CRP-RJ José Novaes,

O VI CNP, em 2007, estabeleceu como diretriz

o estímulo à mobilização, organização e partici-

pação política dos psicólogos de regiões afastadas

da sede dos CRPs, como consequência de descen-

tralização e interiorização da gestão.

No caso do CRP-RJ, essa preocupação já exis-

tia muito antes do VI CNP. Com a posse do XI

Plenário, em 2004, a ideia de o Conselho “ir aonde

o psicólogo está” ganhou força a partir da realiza-

ção de várias oficinas itinerantes pelas principais

cidades do interior do estado. O objetivo era fo-

mentar uma maior articulação política dos psicó-

logos de cada região.

A partir de 2007, com a posse do XII Plenário,

o CRP-RJ – agora pautado pelas diretrizes do VI

Subsedes: o CRP-RJ indo aonde o psicólogo está

VII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de PsicologiaVII Congresso Nacional de Psicologia Janeiro / Fevereiro 2010
•

Encontro do CREPOP sobre trânsito e

mobilidade urbana
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Prestação de contas de 2009
De acordo com o princípio da transparência na gestão, o Conselho Regional de
Psicologia do Rio de Janeiro apresenta o Demonstrativo de Resultados de 2009.

Roner Tavares Lindomar Expedito Silva Darós
Contador  CRC/RJ-097613/O-8 Conselheiro-tesoureiro - CRP 05/20112

DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DE JAN a NOV 2009

Receitas
Receitas de Contribuição 4.755.740
Receitas de Contribuições de anos anteriores 1.124.895
Receitas Patrimoniais 527.166
Receitas de Serviços 92.170
Novas Receitas 263.548

Total das Receitas Brutas 6.763.519

Transferências (-)
Conselho Federal de Psicologia 1.604.292

Total das Receitas Líquidas 5.159.227

Despesas (-)
Pessoal, Encargos Trabalhistas, Diárias e Sentenças judiciais 3.378.474
Materiais de Consumo 126.480
Energia elétrica, Telefonia, Postagem e Àgua 435.261
Manutenção de Bens Móveis e Imóveis 62.013
Impressão Gráfica 180.777
Transporte e Hospedagem 137.813
Congressos, Fóruns e Eventos 172.643
Serviços de Assessoria 177.018
Terceirização 395.385
Seguros, Condomínio e Locação 33.656
Impostos, Taxas e Tarifas Bancárias 180.230
Total das Despesas de Operações 5.279.750

Investimentos (-)
Programas de Informática 13.383
Máquinas, Motores e Equipamentos 7.267
Mobiliário em Geral 6.526
Equipamentos de Informática 106.991
Total dos Investimentos 134.167

Resultado Financeiro do período (254.690)

Pereira da Silva (CRP 05/31297) foi contem-

plada com o 2º lugar na categoria Trabalho

Individual.

Na categoria Trabalho em Equipe, foi pre-

miado, também em segundo lugar, o trabalho

“Uma experiência na rede pública de ensino: a

rede de proteção ao educando” de autoria das

psicólogas Lys Teixeira de Alvarenga (CRP 05/

CFP premia psicólogos do Rio por trabalhos na área da Educação
Psicólogos do Rio de Janeiro foram premia-

dos na edição de 2009 do Prêmio Profissional

do Conselho Federal de Psicologia sobre “Ex-

periências profissionais na construção de pro-

cessos educativos na escola”.

Com o trabalho “Escola não é ambulató-

rio e psicólogo não é professor: que faz um

psicólogo na Educação?”, a psicóloga Viviane

31773) e Viviane do Nascimento Oliveira (CRP 05/

29588), e coautoria de Marise Cabral de Oliveira Maciel

(CRP 05/10588) e Tereza Cristina da Motta Ribeiro

(CRP 05/8157).

Em primeiro lugar na categoria Trabalho Individu-

al, ganhou uma psicóloga do Rio Grande do Sul, e na

categoria Trabalho em Equipe, foram premiadas pro-

fissionais de Santa Catarina.

A partir do momento de sua inscrição no CRP-

RJ, o psicólogo, obrigatoriamente, deverá cumprir

com o pagamento de anuidade e taxas que lhe são

impostas.

A anuidade é um tributo, fixado por lei, que deve

ser recolhido, à vista ou parcelado, nos primeiros

meses de cada ano. A falta deste recolhimento pode

gerar penalidades aos psicólogos, como inscrição

na Dívida Ativa da União e posterior cobrança ju-

dicial.

A anuidade é também, antes de tudo, a fonte de

sustentação de todas as ações políticas do Conselho

em prol da categoria.

Ao psicólogo que não exerça a função, é faculta-

do o direito de ter ou não registro no CRP. Caso

opte por se inscrever, somente deixará de ser obri-

gado a cumprir com as obrigações pecuniárias quan-

do solicitar, por escrito, o cancelamento do regis-

tro. O psicólogo, a qualquer tempo, poderá pedir a

reativação do registro cancelado, mantendo o nú-

mero inicial.

Os Conselhos precisam da participação ativa e

também dos compromissos dos profissionais ins-

critos. Participe das Assembleias e das atividades,

atualize seu cadastro, pague a anuidade em dia. Fi-

que legal com a Psicologia.
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dos e opressores para, em seguida, pessoas da

plateia entrarem no lugar dos personagens e mu-

darem os rumos da história - o que eles chamam

de “expectatores”. A trama girava em torno de um

hospital de custódia, mostrando os desafios diári-

os de pacientes, psicólogos, assistentes sociais, de-

fensores públicos, agentes penitenciários e

gestores.

A última mesa do evento abordou os desafios e

alternativas aos manicômios judiciários e teve co-

ordenação da advogada Renata Lira, da ONG Jus-

tiça Global. Martinho da Silva, responsável pelo

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciá-

rio, falou sobre a medida de segurança no contex-

to desse plano. Segundo ele, uma Portaria foi cri-

ada em 2003 para que o SUS chegasse ao Sistema

Penitenciário, o que inclui os hospitais de custó-

dia. “Hoje, 4.500 pessoas cumprem medida de se-

gurança nesses hospitais no país. Temos que evitar

que o hospital de custódia seja o destino necessá-

rio de pessoas em medida de segurança, evitando

o inchaço dos hospitais e apostando na reinserção

social dessas pessoas”.

Haroldo Caetano, promotor de Justiça do es-

tado de Goiás, apresentou o Programa de Aten-

ção Integral ao Louco Infrator (PAILI – GO). “Des-

de a Lei 10.216/2001, o Brasil não tem base legal

para ter manicômios judiciais. Ou seja, há oito

anos, os manicô-

mios judiciais fun-

cionam na ilegali-

dade. Hoje, são

basicamente espa-

ços de tortura”,

declarou.

Encerrando o

evento, foi aberto

um debate entre

os convidados e os participantes. Uma das ques-

tões surgidas foi o exame criminológico, que vai

contra o Plano explicado por Martinho, já que

é uma prática pericial. Também foram aborda-

das questões como a cultura da vingança pre-

sente no Brasil, que dificulta a Reforma, e a fal-

ta de estruturação da Rede de Saúde Mental em

muitos municípios.

CRPCRPCRPCRPCRP-RJ discu-RJ discu-RJ discu-RJ discu-RJ discuttttte manicômios je manicômios je manicômios je manicômios je manicômios judiciárudiciárudiciárudiciárudiciáriosiosiosiosios
Hospital Henrique Roxo, no qual foram realiza-

das duas visitas em agosto de 2009. Por fim, Flávia

Freire, da ARP, apresentou o relatório do Hospi-

tal Roberto Medeiros, cuja visita ocorreu em 23

de setembro.

Em seguida, a palavra foi aberta aos diretores

das unidades presentes nos relatórios e à Coorde-

nação de Gestão em Saúde Penitenciária. Repre-

sentando o Hospital Henrique Roxo, o diretor

Marcos Argolo afirmou seu compromisso contra

esse modelo de atendimento e afirmou que um

dos problemas é que a lógica manicomial perma-

nece. José Augusto

Viegas, diretor do

hospital Heitor

Carrilho, falou que

seu objetivo é a

“desospitalização

responsável”. Jota de

Souza Tomaz, diretor do Hos-

pital Roberto Medeiros, tam-

bém declarou que a unidade

tem rediscutido o modelo de

Saúde Mental. Finalizando a

mesa, Tânia Kolker, da Coorde-

nação de Gestão em Saúde Penitenciária, apresen-

tou um histórico dos manicômios judiciários, com

os marcos legais.

Seguindo-se à mesa, houve uma apresentação

do Teatro do Oprimido - Grupo Liberarte, com a

peça de teatro-fórum “Anseios por liberdade”. A

técnica do Teatro do Oprimido é a de contar um

caso real que retrate uma situação com oprimi-

O CRP-RJ realizou no dia 7 de dezembro, em

parceria com a Comissão de Direitos Humanos

da ALERJ, o Grupo Tortura Nunca Mais/RJ

(GTNM/RJ), a ONG Justiça Global e a Associa-

ção Pela Reforma Prisional (ARP), o primeiro en-

contro do Fórum de Discussão sobre os Manicô-

mios Judiciários do Rio de Janeiro. O evento ocor-

reu no Hospital de Custódia Henrique Roxo, em

Niterói.

O Fórum foi resultado de visitas realizadas, no

segundo semestre de 2009, em três hospitais de

custódia do estado do Rio de Janeiro, para discu-

tir os relatórios e a

própria situação nes-

sas unidades. O obje-

tivo é estabelecer um

dispositivo perma-

nente de construção

coletiva e democráti-

ca que possa avançar

na adequação dos

manicômios judiciá-

rios aos princípios do

SUS e às diretrizes previstas na Lei nº 10.216/2001.

Abrindo o evento, o diretor do Hospital de

Custódia Henrique Roxo, Marcos Argolo, desta-

cou que já vêm ocorrendo mudanças no debate. A

conselheira do CRP-RJ Wilma Mascarenhas expli-

cou que o Conselho faz parte de um grupo de tra-

balho interinstitucional de Saúde Mental, com-

posto também pelo GTNM/RJ, Justiça Global e

outras instituições.

“O mote desse GT foi a discussão das políticas

públicas no Rio de Janeiro, e voltamos nosso foco

para o tratamento psiquiátrico em instituições

totais. A origem dessa escolha foram as inspeções

do CRP-RJ e outras instituições a hospitais do Rio,

nos quais se constataram as péssimas condições a

que estão submetidos os trabalhadores e, princi-

palmente, os usuários”, afirmou.

Após a mesa, representantes de instituições que

realizaram as visitas aos hospitais apresentaram

seus relatórios. Wilma Mascarenhas, representan-

do o CRP-RJ, falou sobre a visita ao Hospital de

Custódia Heitor Carrilho.  Rafael Dias, pesquisa-

dor da Justiça Global, apresentou o relatório do
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CRP-RJ comemora o Dia da Consciência Negra

Subsede de Petrópolis realiza oficina sobre
Psicologia das Emergências e dos Desastres

psiquiatra e primeiro-tenente BM Corina Muller.

Na parte da tarde e no dia seguinte, foi realiza-

da uma oficina com os participantes. A conselheira

e presidente da Comissão Gestora da subsede,

Samira Younes Ibrahim  (CRP 05/7923), e o cola-

borador da Comissão Gestora Luiz Henrique de

Sá  (CRP 05/3571) coordenaram a oficina, apre-

sentando a proposta, a organização e os desafios

da Rede de Cuidados para os municípios da re-

gião serrana do estado do Rio de Janeiro.

Inicialmente, foi realizada uma dinâmica sobre

as dificuldades encontradas no dia-a-dia de traba-

lho. Samira pontuou a importância de contar com

ação coordenada na estruturação do trabalho e a

necessidade de refletir sobre como “viabilizar a in-

serção do trabalho do psicólogo com emergências

e desastres em suas tarefas diárias”.

Luiz Henrique de Sá afirmou que a proposta

da Rede de Cuidados é trabalhar nos eixos da ação

e da prevenção, sem priorizar um ou outro. “Pre-

cisamos avançar um pouco mais na atuação psi

na Rede. Precisamos que psicólogos, líderes co-

munitários e professores atuem na ação e na pre-

venção. A ação tem que ser articulada em equipe”.

psicólogos e psicólogas podem atuar na área”.

Também compuseram a mesa Rui Carlos

Stockinger; a psicóloga Cléia Zanatta Clavery

Guarnido Duarte, coordenadora do curso de

Psicologia da Universidade Católica de Petrópolis

e membro da Comissão Gestora da subsede do

CRP-RJ; o conselheiro-coordenador da Comis-

são Regional de Direitos Humanos, Pedro Paulo

Gastalho de Bicalho (CRP 05/26077); o Coronel

Carlos de Paula, coordenador da Defesa Civil de

Petrópolis; o coordenador do Comitê de Ações

Emergenciais, Luiz Eduardo Peixoto; e a médica

encontro, a roda de conversa “Consciência

Negra: subjetividade e racismo”. Compuse-

ram a mesa de abertura os conselheiros José

Novaes (CRP 05/980) e Maria da Conceição

Nascimento (CRP 05/26929), coordenadora

do GT, que destacaram a importância de a

Psicologia discutir o tema. Após a mesa, a

Companhia da Saúde apresentou o esquete

“racismo na saúde”, seguido pelo debate en-

tre os membros do GT e os participantes.

Já no dia 4 de dezembro, o CRP-RJ apoiou

e sediou o I Seminário População Negra e

Saúde Mental do município do Rio de Janei-

ro, realizado pelo Instituto de Psicossomática Psi-

canalítica Oriaperê em parceria com a Rede Naci-

onal de Religiões Afro-Brasileiras e Saúde. O even-

Em 20 de novembro é comemorado o Dia da

Consciência Negra. O CRP-RJ aproveitou a data

para trazer à tona debates sobre como a Psicolo-

gia pode e deve se inserir no tema. Nesse sentido, o

grupo de Trabalho de Psicologia e Relações Raci-

ais promoveu dois encontros e apoiou um tercei-

ro, todos discutindo a saúde da população negra

e o racismo.

O primeiro foi uma roda de conversa realiza-

da no dia 17 de novembro, na subsede de Nova

Iguaçu, com a presença de conselheiros do CRP-

RJ e convidados. Um grupo de alunos do Colégio

Estadual Arruda Negreiro fez ainda uma apresen-

tação de jongo, dança de resistência negra que teve

origem nas fazendas do Vale do Paraíba.

No dia 25 de novembro, ocorreu o segundo

A Comissão Gestora da subsede da Região Ser-

rana do CRP-RJ realizou, nos dias 2 e 3 de dezem-

bro, na cidade de Petrópolis, uma oficina da Rede

de Cuidados da Região Serrana/Psicologia das

Emergências e dos Desastres. O objetivo do

evento foi levar aos profissionais os dois eixos

de trabalho da Rede de Cuidados: a discussão

do papel e da atuação do psicólogo em emer-

gências e desastres, e a prevenção e ação. A ofi-

cina foi realizada a pedido do coordenador da

divisão de Saúde Mental da Secretaria Munici-

pal de Saúde de Petrópolis, Rui Carlos

Stockinger.

Na mesa de abertura, no dia 2, o conselhei-

ro-presidente do CRP-RJ, José Novaes (CRP 05/

980), falou sobre a atuação psi na área. “A in-

serção da Psicologia nas situações de emergências

e desastres, através do Sistema Conselhos, é bem

recente; foi em 2005 que os primeiros passos nesse

sentido foram dados. O CRP-RJ é um dos pionei-

ros nesta área, através do trabalho da Comissão

Gestora da subsede da Região Serrana, com vá-

rios eventos já feitos com este tema. Este se desti-

na, especificamente, a estudar e discutir como os

to foi composto por cinco mesas redondas com

profissionais de diversas áreas da Saúde e gestores

públicos.

Roda de conversa em Nova Iguaçu
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II Fórum de Ética tem debate sobre Ética e psicoterapias
psicoterapia. A mesa seguinte tratou das relações

da ética com a filosofia, ressaltando que o psicólo-

go deve adaptar suas ferramentas técnicas ao pa-

ciente, focando no cuidado com o outro.

O segundo dia do evento foi dividido em

duas mesas, “Ética e Justiça” e “Psicoterapia, For-

mação e Ética”. Na primeira, os palestrantes

abordaram os métodos de trabalho que os psi-

cólogos desenvolvem com crianças e adolescen-

tes em conflito com a lei, além da interface en-

tre psicanálise e Direito. A última mesa do even-

to tratou dos aspectos éticos na relação entre

terapeuta e cliente.

O II Fórum de Ética, que aconteceu nos dias

23 e 24 de outubro de 2009, problematizou a

ética nas práticas psicoterápicas. Na mesa de

abertura, os conselheiros José Novaes (CRP 05/

980) e Lygia Santa Maria Ayres (CRP 05/1832),

do CRP-RJ, e Henrique Rodrigues, do CFP,

apontaram questões como ética e psicoterapia

serem inseparáveis e a necessidade de haver

transparência e compromisso social por parte

dos profissionais.

Na mesa principal, os palestrantes abordaram

questões como a ética na terapia familiar sistêmica

e na práxis clínica reichiana, além do lugar da

Comissão de Psicologia e Políticas
Públicas

O Centro de Referência Técnica em Psicologia

e Políticas Públicas (CREPOP) já definiu seus ci-

clos de 2010. Serão discutidas as atuações dos psi-

cólogos no CRAS (março), no esporte (maio), na

diversidade sexual (julho) e na inclusão do idoso

(setembro).

Acompanhe o site www.crprj.org.br para mais

informações. Para falar com a Comissão, entre em

contato pelo e-mail crepop@crprj.org.br.

Comissão de Estudantes
Em 2010, a Comissão de Estudantes dará pros-

seguimento às oficinas itinerantes em universida-

des. Para tanto, a universidade ou os próprios estu-

dantes podem entrar em contato com a comissão

através do e-mail comestudantes@crprj.org.br. O

questionamento que norteia este trabalho é “Uma

outra psicologia é possível?”.

Os fóruns de debates que vêm ocorrendo serão

integrados com outras comissões do CRP-RJ, sob

a forma de eventos preparatórios para o VII CNP.

Um dos temas debatidos será a questão dos

“especialismos”, discutido em conjunto com a

CATE. Essas atividades podem ser realizadas em

outros espaços além da sede do CRP-RJ.

A comissão também agradece a participação

dos estudantes e a colaboração das instituições for-

madoras, que abriram as portas para a realização

de dez oficinas em 2009. Essas oficinas têm privile-

giado a reflexão acerca da dimensão ético-políti-

ca na formação e do incentivo à protagonização

dos estudantes.

GT Psicologia e Sistema Prisional
No dia 24 de novembro, o Grupo de Trabalho

Psicologia e Sistema Prisional do CRP-RJ realizou

um debate sobre o exame criminológico. Esse exa-

me, criado pela Lei de Execução Penal (LEP), de

1984, é demandado elo Judiciário aos psicólogos,

psiquiatras e assistentes sociais do Sistema

Prisional com a finalidade de verificar se o preso

está em condições de viver em liberdade sem ris-

cos para a sociedade.

Devido à impossibilidade de um instrumento

ser capaz de prever comportamentos futuros, o

exame foi extinto em 2003 pela Lei 10.792, mas

continuou sendo exigido no Rio de Janeiro pelo

Ministério Público e por juízes. Em 2009, projetos

de lei surgiram no Senado e na Câmara para

reintroduzir o exame na LEP.

O debate, coordenado pelos conselheiros do

GT Márcia Badaró, Pedro Paulo Bicalho e Ana

Carla Silva, e por psicólogos colaboradores, con-

tou com a presença de vários profissionais e estu-

dantes. Foram levantadas questões como a ausên-

cia de cientificidade e as condições precárias e

antiéticas nas quais o exame é realizado, que con-

trariam as normas do Código de Ética Profissio-

nal do Psicólogo.

Os participantes encaminharam propostas ao

CFP para emissão de Resolução sobre a prática do

exame criminológico pelos psicólogos, e ao CRP-

RJ para articulações políticas para impedir a apro-

vação dos projetos de lei e espaço na mídia para

esclarecimentos à sociedade.

Para saber mais sobre o tema, veja artigo da

conselheira Márcia Badaró na edição nº 25 do jor-

nal do CRP-RJ (novembro/dezembro de 2009) e

acesse o site www.crprj.org.br. Também fique aten-

to ao site para se informar sobre futuros debates.

Comissão Gestora da subsede da
Baixada Fluminense

A subsede do CRP-RJ da Baixada Fluminense,

localizada em Nova Iguaçu, vem investindo na

interação com a sede e com a categoria, através da

discussão de temas relevantes para os psicólogos e

a sociedade em geral. Nesse sentido, foram reali-

zadas, em parceria com o Grupo de Trabalho de

Psicologia e Relações Raciais, duas rodas de con-

versa. A primeira ocorreu no Dia do Psicólogo,

27 de agosto, e a segunda, em 17 de novembro de

2009, em comemoração ao Dia da Consciência

Negra (20 de novembro), com o tema “Saúde da

população negra”.

Mesa de Abertura

Informes das comissõesInformes das comissõesInformes das comissõesInformes das comissõesInformes das comissões •
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Seminário Regional de
Psicologia e
Políticas Públicas

A Comissão Regional de Psicologia e Po-

líticas Públicas (CRPPP) do CRP-RJ realiza-

rá, nos dias 25 e 26 de fevereiro de 2010, o 1º

Seminário Regional de Psicologia e Políticas

Públicas. O evento ocorrerá na Universida-

de do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e tem

entrada gratuita.

Segundo a CRPPP, o objetivo do encon-

tro é, “a partir da percepção do turbilhão

que perpassa o dia-a-dia do fazer público,

discutir questões como: O que são as políti-

cas públicas? Como estamos cuidando des-

sas políticas? O que estamos propondo como

público e ao público? O que a Psicologia tem

a ver com isso?”.

Programação:

Dia 25 de fevereiroDia 25 de fevereiroDia 25 de fevereiroDia 25 de fevereiroDia 25 de fevereiro

18h às 19h18h às 19h18h às 19h18h às 19h18h às 19h

Abertura: Um salve ao público!

19h às 21h19h às 21h19h às 21h19h às 21h19h às 21h

Mesa 1: Encontros conceituais sobre a ética

das políticas públicas

Dia 26 de fevereiroDia 26 de fevereiroDia 26 de fevereiroDia 26 de fevereiroDia 26 de fevereiro

10h às 13h10h às 13h10h às 13h10h às 13h10h às 13h

Mesa 2: Arranjos, olhares e desvios – dos mé-

todos de análise e avaliação de políticas pú-

blicas

13h às 15h13h às 15h13h às 15h13h às 15h13h às 15h

Almoço

15h às 18h15h às 18h15h às 18h15h às 18h15h às 18h

Mesa 3: E por falar em Psicologia: nossos di-

versos modos de estar com o público.

18h às 18h3018h às 18h3018h às 18h3018h às 18h3018h às 18h30

Merenda

18h30 às 21h18h30 às 21h18h30 às 21h18h30 às 21h18h30 às 21h

Pré–congresso para o Congresso Regional de

Psicologia (COREP)

Para mais informações e inscrições:

crepop1@crprj.org.br ou (21) 2139-5442.

CRP-RJ participa da 1ª Conferência
Nacional de Comunicação

          Assembleia Geral Extraordinária
Eleição da Comissão Regional Eleitoral

Dia 29 de janeiro de 2010

Local: Auditório do CRP-RJ – Rua Delgado de

Carvalho, 53, Tijuca, Rio de Janeiro

Informações: eventos@crprj.org.br

          Seminário Regional de Psicologia e
Políticas Públicas
Dias 25 e 26 de fevereiro de 2010

Local: Univ. do Est. do Rio de Janeiro (UERJ)

Inscrições gratuitas: crepop1@crprj.org.br

Informações: (21) 2139-5442 / Veja box ao lado

dirigida aos responsáveis e não diretamente à cri-

ança. A criança não tem como se defender dessa

tática de mercado”, diz.

“Outra coisa que estamos discutindo são os

mecanismos de educação para o uso crítico da

mídia. Quais seriam as possibilidades de sermos

agentes potencializadores, para que todos possam

ter espaço, contribuindo com o seu conteúdo?

Também nos colocamos contra as concessões au-

tomáticas, para o estabelecimento de critérios para

que as concessões de televisão e outros meios de

comunicação sejam de fato públicas, como deter-

mina a Lei”, completa Noeli.

Os delegados da Confecom se reuniram em 15

grupos de trabalho, cada um debatendo uma

temática diferente. Os psicólogos se dividiram en-

tre esses GTs, de acordo com a proximidade do

tema com as propostas do Sistema Conselhos.

Algumas das conquistas alcançadas foram:

aprovação da proposta pela regulamentação da

publicidade infantil e da de bebidas alcoólicas; a

ampliação da política de classificação indicativa;

a reativação do Conselho Nacional de Comuni-

cação, com ênfase na participação tripartite (Po-

der público, empresários e sociedade civil não

empresarial); e a importância da Educação para a

Mídia como eixo transversal nas disciplinas dos

ensinos fundamental e médio e em cursos de ex-

tensão a serem criados sobre o tema nas diversas

áreas das ciências sociais e humanas.

Entre os dias 14 e 17 de dezembro, ocorreu em

Brasília a 1ª Conferência Nacional de Comunica-

ção (1ª Confecom). O Sistema Conselhos de Psi-

cologia, que participou do Movimento Pró-Con-

ferência e de todas as etapas que precederam a

Confecom, esteve presente na Conferência levan-

do teses e propondo reflexões acerca da influência

da mídia na produção de subjetividades.

A conselheira do CRP-RJ Noeli de Almeida

Godoy de Oliveira (CRP 05/24995) foi delegada

na Confecom, sendo uma das representantes do

Rio de Janeiro. Ela foi eleita na Conferência Es-

tadual de Comunicação, realizada nos dias 30 e

31 de outubro. “Esse é um momento histórico: a

Psicologia contribuindo para a democratização

da comunicação, no sentido de pensar os efeitos

que comunicação produz na formação das sub-

jetividades e o que podemos fazer para transfor-

mar essa realidade de massificação numa reali-

dade de potencialização das diferenças”, declara

a conselheira.

Segundo ela, algumas das propostas levadas

pelos psicólogos são a participação social nos me-

canismos de acompanhamento dos conteúdos vei-

culados nas mídias e a regulamentação da publi-

cidade dirigida para crianças. “O Sistema Conse-

lhos questiona esse tipo de publicidade porque a

criança não consegue discernir sobre que produ-

tos/serviços contribuem eficazmente na sua for-

mação. Propomos que a publicidade infantil seja

AgendaAgendaAgendaAgendaAgenda •
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O V Seminário de Psicologia e Direitos Hu-

manos teve como temática o uso da psicoterapia

como pena, e contou com a presença de profissi-

onais de diversas áreas. Na mesa de abertura,

estiveram presentes o então conselheiro-presi-

dente do CRP-RJ José Novaes (CRP 05/980) e o

conselheiro Pedro Paulo Gastalho de Bicalho

(CRP 05/26077), presidente da Comissão Regi-

onal de Direitos Humanos. Eles abordaram ques-

tões como a incipiente relação entre a Psicologia

e o Direito, além do uso da psicoterapia para o

aprisionamento da vida.

Na mesa principal, o palestrante Paulo Vaz

abordou as mudanças na forma de ver o crime,

que, segundo ele, passou da norma ao risco. “An-

tigamente, a função da prisão era reabilitar os

presos e a ideia de crime estava atrelada a norma-

lidade. Não é à toa que a prisão seja tão similar à

família e à escola. Agora, ela serve como conten-

ção de riscos e dissemina-se a visão de que a impu-

nidade leva ao aumento da violência. Logo, preci-

Seminário de Direitos Humanos: Psicoterapia como pena

saríamos de penas mais severas”, explicou.

Ao final da palestra, a Companhia Marginal

de Teatro do Complexo da Maré apresentou um

esquete sobre as relações pessoais na comunidade,

o uso de força excessivo dos policias e margina-

lização da vida do outro.

No segundo dia, o Seminário contou com duas

mesas. A primeira abordou os processos judicia-

lizantes na construção da pena, levantando pon-

tos como o poder pastoral exercido pela polícia,

a concepção do Direito como contrato jurídico

obrigatório e “o que a Psicologia não quer” nos

processos judiciais. Participaram da mesa o in-

tegrante do Núcleo de Sociabilidade Libertária

(Nu-Sol) Acácio Augusto, a professora da Pós-

Graduação em Políticas Públicas e Formação

Humana da UERJ Estela Scheinvar e a psicóloga

e diretora técnica do CAPS-ad Centra-Rio Sel-

ma Amorim Pau Brasil (CRP 05/8290).

O segundo debate teve como tema “As práticas

judiciárias no cumprimento da pena”. Os pales-

trantes Sérgio Verani, desembargador e professor

da Faculdade de Direito da UERJ, e Tania Dahmer,

doutora em Serviço Social e Assistente Social da

Secretaria de Administração Penitenciária, discor-

reram a respeito da ideologia da punição que per-

passa a sociedade e da burocratização do trabalho.

O evento foi finalizado com a mesa-festa Va-

lendo a Pena.

CRP-RJ participa de congresso sobre Psicologia do Esporte
Ocorreu de 26 a 28 de novembro, na UERJ, o II

Congresso da Associação Brasileira de Psicologia

do Esporte (Abrapesp).  Com o apoio do Conse-

lho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro na

organização do evento, com o seu recém-encerra-

do Grupo de Trabalho de Psicologia do Esporte, o

encontro tratou da “Integridade e Compromisso

com a Ética Profissional na Prática da Psicologia

do Esporte”.

O Sistema Conselhos de Psicologia também

esteve presente nos apoios do

Conselho Federal de Psicolo-

gia e do Conselho Regional de

Psicologia de São Paulo. O en-

contro contou com aproxi-

madamente 120 participantes

de vários estados do Brasil.

No primeiro dia, foram re-

alizadas cinco oficinas: Terapia

corporal, Arte terapia, Como

elaborar projeto de pesquisa

em Psicologia do Esporte, Intervenções em Psico-

logia esportiva em projetos de esportes educativos

e Treinamento Mental.

Na cerimônia de

abertura, o CRP-RJ

foi representado

pelo seu então con-

selheiro-presidente,

José Novaes (CRP

05/980), que falou

da importância da

Psicologia se

apresentar como

mais uma das

possíveis ferra-

mentas no trato

com o esporte e

com os atletas.

“Esse aumento da presença da Psicologia no es-

Mesa de abertura

porte precisa ser organizado, sistematizado e, in-

clusive, regulamentado. Esse é um movimento que

não deve partir so-

mente do Sistema

Conselhos de Psicolo-

gia, mas também da

iniciativa dos própri-

os profissionais psicó-

logos que atuam na

área”, afirmou.

O Conselho tam-

bém esteve presente na

figura do seu conse-

lheiro e coordenador

do GT de Psicologia do Esporte, José Henrique

Lobato Vianna (CRP 05/18767), que participou

da mesa redonda A Psicologia do Esporte em ní-

vel acadêmico: ensino e pesquisa – situação atual

e perspectivas, no dia 28. Ele afirmou que o en-

contro foi uma oportunidade de afirmar a práti-

ca do psicólogo no Esporte, área na qual o CRP-

RJ já vem trabalhando.
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Sistema Conselhos se posiciona novamente contra o Ato Médico
provoca uma tutela dos médicos sobre outras pro-
fissões da área de saúde. Assim, o PL desconsidera
a discussão da atenção à saúde da população e do
papel dos profissionais da área de saúde no aten-
dimento, suas responsabilidades e seus deveres.

O Sistema Conselhos não nega aos médicos o
direito de terem uma regulamentação sobre sua
profissão; porém, usando-a como pretexto, o pro-
jeto parece ser uma reserva de mercado disfarçada.
E não se pode deixar de considerar significativo o
fato de quase todas as profissões da área da saúde
- Biologia, Biomedicina, Educação Física, Enfer-
magem, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional, Fonoaudiologia, Nutrição, Odontologia,

Psicologia, Serviço Soci-
al e Técnicos em Radio-
logia – terem se posicio-
nado de forma contrária
ao projeto do Senado.

Como tentativa de
evitar a aprovação do PL,
o CRP-RJ também enviou
uma carta a todos os de-
putados e senadores,
explicitando a posição

dos psicólogos, enquanto o CFP criou um site
(www.naoaoatomedico.org.br) para reunir os
esforços relativos a esse tema. A posição da Psico-
logia também ficou marcada com um protesto re-
alizado na 1ª Conferência Nacional de Comuni-
cação (veja mais na página 18).

O CRP-RJ continuará suas ações contra o Ato
Médico e convoca toda a categoria para essa luta.
Para isso, publicou em seu site (www.crprj.org.br)
um abaixo-assinado contra o Projeto de Lei, que
será enviado aos senadores. Para assiná-lo, basta
clicar no banner presente na página principal do
site e seguir as instruções. Até o fechamento dessa
edição, o documento já contava com mais de 2.200
assinaturas – alguns dos comentários estão pre-
sentes nessa página. Assine você também!

Na sua última Assembleia das Políticas, da
Administração e das Finanças (APAF), realizada
nos dias 12 e 13 de dezembro, o Sistema Conselhos
se posicionou novamente contra o Ato Médico.
Os presidentes dos 17 conselhos regionais e do CFP
assinaram um manifesto que explica os motivos
que levam o Sistema Conselhos a ser contra esse
Projeto de Lei. O documento foi enviado ao presi-
dente da República, aos senadores, deputados e
ministérios envolvidos na questão.

O PL n° 7.703/06, conhecido como Ato Médi-
co, foi aprovado pela Câmara dos Deputados no
último dia 21 de outubro. O substitutivo aprova-
do, de autoria do deputado Edinho Bez (PMDB-
SC), define e regulamenta as ativi-
dades privativas dos médicos, mas
não esclarece diversos pontos de
conflito.

O Projeto de Lei foi apresenta-
do em 2001 no Senado, onde foi
aprovado em 2005, sendo encami-
nhado para a Câmara. Como foi
modificado na Câmara, retornou
ao Senado e, caso seja aprovado,
será enviado para análise do pre-
sidente da República, que pode vetá-lo ou
sancioná-lo.

O texto aprovado apresenta questões polêmi-
cas. Mantém, por exemplo, que somente médicos
podem exercer a direção e chefia de serviços médi-
cos, mas não define o significado de “serviços mé-
dicos”, o que pode afetar os diversos serviços de
saúde realizados por equipes multiprofissionais.

O substitutivo dá aos médicos a exclusividade
do diagnóstico e da prescrição dos tratamentos.
Dessa forma, retira da população o direito ao li-
vre acesso aos profissionais de saúde sem que te-
nham que passar obrigatoriamente por uma con-
sulta médica. O próprio relator do projeto pela
Comissão de Educação e Cultura, deputado Lobbe
Neto (PSDB-SP), afirmou que o texto aprovado

Por que submeter várias categorias profissio-
nais ao médico? Não há critérios capazes de sus-
tentar essa posição de submissão. O ato médico,
para dizer o mínimo, infantiliza os profissionais
que sempre deram conta de seus ofícios.

VVVVValéraléraléraléraléria Mia Mia Mia Mia Mourourourourouraaaaa

Não que alguém negue a importância dos
médicos, mas essa atitude desmerece todas as
outras profissões, que, juntas, entendem o ser
humano como um todo.

Mariana CostaMariana CostaMariana CostaMariana CostaMariana Costa (nutricionista)

Espero que todos os profissionais da saúde
que prezam pelo seu oficio tenham consciência
do que a aprovação do Ato Médico resultará
em nosso cotidiano. Queremos apenas atuar de
maneira digna, sem afetar nenhuma outra área.
Ser médico não é brincar de ser Deus.

Cibelli de Oliveira FrançaCibelli de Oliveira FrançaCibelli de Oliveira FrançaCibelli de Oliveira FrançaCibelli de Oliveira França (nutricionista)

Como é possível que outro profissional atro-
pele de maneira antiética nosso trabalho e o
coloque como um serviço subordinado ao seu,
decidindo quando o paciente deverá se tratar,
como será seu tratamento ou ainda quando este
terá alta? Isso é totalmente descabido e, pior, é
altamente prejudicial aos nossos pacientes.

Eloisa de Moraes MirandaEloisa de Moraes MirandaEloisa de Moraes MirandaEloisa de Moraes MirandaEloisa de Moraes Miranda (fisioterapeuta)

Como profissional da área do Direito, te-
nho por formação ser contra todas as medidas
de cerceamento de direitos, principalmente
aquelas de cunho profissional. Entendo que a
classe médica não precisa dessa agressão aos psi-
cólogos e outros profissionais da Saúde. Isso é
desastroso para o nosso país, para a nossa soci-
edade e vergonhoso para a classe dos médicos.

Jairo Alfredo SecoJairo Alfredo SecoJairo Alfredo SecoJairo Alfredo SecoJairo Alfredo Seco (advogado)

O Ato Médico é uma maneira direta de
“acorrentar” as demais áreas da saúde, limitan-
do-nos o poder e a autonomia de exercer com
excelência e fundamentação científica nossa
profissão; mantendo assim o modelo biomé-
dico, infelizmente ainda hegemônico.

Jessica Bernardes Jessica Bernardes Jessica Bernardes Jessica Bernardes Jessica Bernardes (estudante de Enfermagem)

O Ato Médico fere a liberdade da popula-
ção ao acesso as diversas terapias e tratamentos
que não os da medicina tradicional.
RRRRRita Pita Pita Pita Pita Paula daula daula daula daula de e e e e AAAAArrrrraújo aújo aújo aújo aújo AAAAAmantéamantéamantéamantéamantéa (acupunturista)

Em vez de ato médico, seria mais democrá-
tico discutir um “ato pela saúde”, onde estaria
em jogo não o poder do médico, mas as ques-
tões éticas que determinados procedimentos en-
volvem. E para isso deveriam se reunir repre-
sentantes dos mais diversos campos ligados à
saúde.
CCCCCarararararlos los los los los AAAAAlelelelelexandrxandrxandrxandrxandre de de de de de Oe Oe Oe Oe O.....     AAAAAntntntntntooooonio nio nio nio nio  (psicólogo)

A aprovação do Ato Médico é dizer: “não es-
tou interessado na forma como a população será
atendida”. Isso significa centralização de poder e
não trabalho e atendimento multidisciplinar e
de melhor qualidade a todos os que vêm à nossa
procura. Continuemos avançando e não vamos
retroceder no tempo e no atendimento.
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